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PROCESSO: 0001369-64.2023.6.22.8000 

INTERESSADO: Núcleo de Apoio Técnico às Contratações de TIC - 

NATCTIC da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - STIC. 

ASSUNTO: Contratação de serviços renovação de garantia de manutenção e 

suporte de 24 sockets do Veeam Backup & Replication Enterprise Plus e de 

licenças para proteção de dados em ambiente MS 365 – Formação de Registro 

de Preços. 

DESPACHO Nº 1554 / 2023 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo instaurado pelo Núcleo 

de Apoio Técnico às Contratações de TIC - NATCTIC, da Secretaria de 

Tecnologia da Informação e Comunicação - STIC com o objetivo de 

eventual  contratação de Renovação de suporte e manutenção e 

manutenção evolutiva de solução de backup, via Sistema de Registro de 

Preços, a fim de atender as necessidades do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia (1038405). 

Carreou-se aos autos informação acerca da instituição da 

equipe de planejamento da contratação (1082639/1082644), Documento de 

oficialização da demanda de TIC - DOD (1038424), Estudo Técnico 

Preliminar (1053773), Mapa de Gestão de Risco (1082624), Informação 

Conclusiva sobre o Valor Estimado da Licitação (1073680) e versão final 

do  Termo de Referência (TR n. 6/2023-NATCTIC - 1095265) juntado após 

diligências no curso da instrução processual (1091806/1094871). 

Todos os documentos da fase de planejamento foram 

submetidos à deliberação do titular da área demandante (1083879), ocasião 

em que foram aprovados (1083898), dando-se continuidade a tramitação do 

feito. 

A presente contratação foi estimada em R$ 1.256.986,31 

(um milhão, duzentos e cinquenta e seis mil novecentos e oitenta e seis reais 

e trinta e um centavos), conforme detalhado no formulário INFORMAÇÃO 

CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO (1073680). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1072004&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=728e3d434970c3e673d8d6b992e781bfa2cae3789b99257718871abff9412e4a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1117043&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3bb5e7b61facfb9ed61d07a709f74eaa30498aa7eee849709e23569931971629
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1117048&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a19394b41731489bfa45f6be71965da7ba85aadbc4dfca89c8022fd3a9d4431d
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1072024&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9854ac28438d41f4354b81098a43db2f91ba54b7943ca930960f13c746e795c9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1087663&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f087077a7bb7014f6e8af5d0d773bda984610e59050965f55afbd156040cd135
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1117028&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b6474b7cd5aa884fcabd7fc03eb2211e2307455aeea9a7a2cc2335298ee7d432
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107913&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cccc141cdbf3508f2896c307202d567aa6cf810f7ce5e56e2a31bb665c006d95
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1126385&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4585b93f4d36583b231e819e7b5a9190e08bbe6de844208e5f7bef1561503ce4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129491&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=80650dacefe885a258d201bb87c4a8d8ea9f6cda71b56a14a12be3d30d458283
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118296&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5202b37038df9f1ff5c57df9a6be188e22f1512a7aa1b5d383c90b8bc72774fa
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118316&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b96bfb66c96e776e6684253f19ede2d6f30537808451685e577fc857d55527be
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107913&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cccc141cdbf3508f2896c307202d567aa6cf810f7ce5e56e2a31bb665c006d95
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A SAC concluiu que,  após atendimento das diligências, 

o Termo de Referência nº 6/2023/NATCTIC (evento 1044119) e demais 

documentos da fase de planejamento - encontram-se em consonância com 

as normas gerais de contratações estabelecidas, entre outros, pelos  arts. 6º, 

inciso XLI da Lei n. 14.133/21, podendo a contratação de seu objeto ser 

processada por licitação, na modalidade pregão eletrônico, do tipo menor 

preço por grupo/lote (1090799/1093364/1095594). 

A ASLIC elaborou a minuta de Edital de evento 

n. 1095993 e remeteu à Assessoria Jurídica da SAOFC (1095994). 

Mediante o Parecer Jurídico n. 305/2023 (1099117), a 

AJSAOFC opinou, em síntese, pelo cumprimento dos requisitos legais da 

fase preparatória da contratação, de acordo com o art. 18 da Lei 

14.133/2021 e com as regras da Resolução CNJ  468/2022 e, de forma 

suplementar, da IN TRE-RO 4/2023, estando todos os documentos 

obrigatórios em conformidade com os referidos normativos e pela 

adequação legal da minuta do edital de evento n. 1095993. Opino, ainda,  

pela possibilidade jurídica da formação de registro de preços por meio da 

modalidade licitatória da pregão eletrônico, com critério de julgamento pelo 

menor preço por grupo/lote, sem divulgação da intenção de registro de 

preços, afastando-se a exclusividade na participação das ME/EPPs. 

De posse dos autos, a SAOFC manifestou-se (1100021), em 

síntese, pela: a) aprovação dos documentos que integram a fase de 

planejamento da contratação, quais sejam: Documento de Oficialização da 

Demanda de TIC (1038424), Estudo Técnico Preliminar de TIC nº 7/23 

(1053773), Mapa de Gestão de Riscos (1082624), e o Termo de Referência 

nº 6/2023 - NATCTIC  (1095265); b) Regularidade da informação 

conclusiva do valor estimado (1073680); c) autorização de licitação na 

modalidade pregão em sua forma eletrônica, por “menor preço” 

por grupo/lote; d) utilização do Sistema de Registro de Preços, sem a 

divulgação da Intenção de Registro de Preços; e) inaplicabilidade do regime 

de exclusividade às ME/EPP’s; f) pela possibilidade de divulgação do preço 

estimado. 

Assim, vieram os autos para apreciação  desta Diretoria-

Geral. 

Inicialmente, registra-se que o pedido de contratação sob 

análise foi elaborado com base nas regras do regime jurídico da Lei n. 

14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentado no âmbito deste Tribunal nos 

termos da Instrução Normativa TRE-RO n. 4, de 28/03/2023 (0993116), 

bem como em se tratando de solução de TIC pelas diretrizes  gerais traçadas 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1077819&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5bd970241bac6992fc6e874d889ca7b48542f86704f67ba73ba8ba6f02db3ef3
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1125352&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=119b23d86affe28a128143af90201d303d0e5081b2012e9e038e71eb0509f81b
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1127963&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5e7c06f522e5ac16e097de641114a062610b7202b2dd0a7e82061dd402374001
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1130222&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0f4491af9570dcb18888fcc11c2464b5c9fcc965fa055ca2257deb20793dfbdd
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1130630&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d42c8adef3709362ce0ce6c2df58d4abbd61ed395892a768aa6701389de3f672
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1130631&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=603c0b8780e53442f748192ba088d3d7e397cd2ec02b28c6aa8babbd39860ead
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133796&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=501534bce8cf3593da041d22b24f70a3cd2bee3daf308377e0876e7ef4c00a26
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1130630&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d42c8adef3709362ce0ce6c2df58d4abbd61ed395892a768aa6701389de3f672
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134709&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a4a79e6b5b1284c841530a8d5d591cc94fdbcccd520ecad06cd9ed66f69fb1a1
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1072024&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9854ac28438d41f4354b81098a43db2f91ba54b7943ca930960f13c746e795c9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1087663&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f087077a7bb7014f6e8af5d0d773bda984610e59050965f55afbd156040cd135
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1117028&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b6474b7cd5aa884fcabd7fc03eb2211e2307455aeea9a7a2cc2335298ee7d432
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107913&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cccc141cdbf3508f2896c307202d567aa6cf810f7ce5e56e2a31bb665c006d95
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1025945&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c3c7a1a31f8988156a111039a956bc5deb7f469caf4ce57baff54fc82ed3c7ea
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pela Res. CNJ n. 468/2022 e, por fim,  pelas disposições tratadas no Decreto 

Federal n. 11.462/2023 tendo em vista a adoção do sistema de registro de 

preços. 

Dos autos se extrai a justificativa da contratação pleiteada, 

em decorrência da necessidade de manter uma solução de cópia de 

segurança e restauração de dados atualizado e disponível no ambiente para 

atuar quando necessário, sendo imprescindível manter o serviço de suporte 

técnico especializado vigente para essa ferramenta, uma vez que apenas 

com o suporte ativo será possível realizar atualizações do software e 

garantir o recebimento de patches mais recentes de forma confiável, nos 

termos dispostos no item 2 do TR juntado ao evento n. 1095265. 

Analisando os autos, verifica-se a regularidade dos 

documentos que integram a fase de planejamento da contratação produzidos 

pela Equipe de Planejamento da contratação (1082639), trazidos em todos 

os normativos que regem a matéria quais sejam: Documento de 

Oficialização da Demanda de TIC (1038424); Estudo Técnico Preliminar 

(1053773), Mapa de Gestão de Riscos (1082624), Informação Conclusiva 

sobre o Valor Estimado da Licitação (1073680), além da versão 

final do Termo de Referência (1095265), uma vez que estão de acordo com 

o disposto no art. 18 da Lei n. 14.133/2021, com as regras contidas no 

Capítulo II da Instrução Normativa TRE-RO n. 4/2023 e capítulo 11 

da Resolução CNJ 468/2022. 

Em razão do valor estimado da contratação extrapolar a 

situação de dispensa legal e, por se tratar de aquisição de bens e serviços 

definidos como comuns pela unidade técnica (item 1.3 do capítulo 1 do TR 

- 1095265) e, considerando os aspectos econômicos para esta 

Administração, tem-se como prioritária a adoção da modalidade Pregão, em 

sua forma eletrônica, em cumprimento ao inciso XLI do artigo 6º c/c com o 

art. 29, ambos da Lei 14.133/21. 

Quanto à formação de registro de preços, observa-se que a 

unidade demandante expôs a justificativa para no item 2.3 

do TR (1095265), contudo nos termos disciplinados pelo Decreto Federal n. 

11.462/2023 não há mais requisitos específicos para sua adoção, passando a 

ser inserida no campo da discricionariedade da Administração, de forma, 

que como bem registrado no item 38, II, "a" do parecer da AJSAOFC 

(1099117) não mais se exige justificativa para sua adoção. 

Some-se às razões acima,  a adoção do procedimento 

auxiliar de registro de preços, nos termos dispostos no art. 21 do Decreto n. 

11.462/2023, que garante à Administração a discricionariedade quanto à 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1117043&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3bb5e7b61facfb9ed61d07a709f74eaa30498aa7eee849709e23569931971629
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1072024&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9854ac28438d41f4354b81098a43db2f91ba54b7943ca930960f13c746e795c9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1087663&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f087077a7bb7014f6e8af5d0d773bda984610e59050965f55afbd156040cd135
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1117028&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b6474b7cd5aa884fcabd7fc03eb2211e2307455aeea9a7a2cc2335298ee7d432
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107913&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cccc141cdbf3508f2896c307202d567aa6cf810f7ce5e56e2a31bb665c006d95
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2023/instrucao-normativa-n-4-2023
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133796&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=501534bce8cf3593da041d22b24f70a3cd2bee3daf308377e0876e7ef4c00a26
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oportunidade e à conveniência da execução total ou parcial da aquisição dos 

bens e serviços, em razão de eventuais restrições orçamentárias. E, por fim, 

repita-se, em se tratando da adoção desse sistema, o quantitativo licitado 

não obriga a Administração a adquirir o total registrado na ARP, efetuando-

se a aquisição de acordo com a efetiva conveniência e disponibilidade 

orçamentária. 

No que diz respeito a opção pela não divulgação da IRP, 

considerando a justificativa constante no item 2.3 do TR (1095265) de que 

o órgão gerenciado é o único contratante, aliado ao fato da personalização 

do objeto para o ambiente do TRE-RO e de que a participação de outros 

órgãos da Administração Pública aumentaria o valor das propostas 

interferindo na vantajosidade do certame, não há óbice para dispensa dos 

procedimento referentes a IRP, mesmo porque, de qualquer forma, nos 

termos parágrafo único do art. 9º do Decreto 11.462/2023 o gestor já 

poderia autorizar a dispensa do procedimento de divulgação da IRP. 

Dessa forma, o edital deve estabelecer o critério de 

julgamento pelo menor preço por grupo/lote, de acordo com as 

justificativas registradas no item 8.6 do TR (1095265) de eventuais 

prejuízos a contratação decorrentes do parcelamento do objeto, devendo-se 

todos os itens serem executados como pertencentes a uma única solução de 

tecnologia da informação. 

Tem-se em relevo, ainda, que poderá a Administração 

utilizar-se da futura Ata de Registro de Preços por até um ano, contado do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, desde que 

dentro dos limites quantitativos regulamentares e poderá ser prorrogada por 

igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, nos termos 

do art. 22 do Decreto n. 11.462/2023. 

No aspecto relativo a ausência de informação referente 

à disponibilidade orçamentária e financeira para o custeio das despesas não 

configura qualquer irregularidade na medida em que os valores serão empenhados de 

acordo com as necessidades da Administração. Nesse sentido, o art.17 do Decreto nº 

11.462/2023 assim dispõe: "A indicação da disponibilidade de créditos 

orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de 

outro instrumento hábil". 

Sobre o valor estimado da contratação que se pretende 

efetivar, as regras da estimativa estão disciplinadas no documento 

denominado de INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR 

ESTIMADO - ICVEC. No caso em análise o referido documento foi 

juntado ao processo no evento n. 1073680 e demonstra que o preço de R$ 

1.256.986,31 (Hum milhão duzentos e cinquenta e seis mil e novecentos e 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107913&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cccc141cdbf3508f2896c307202d567aa6cf810f7ce5e56e2a31bb665c006d95
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oitenta e seis reais e trinta e um centavos) foi estimado a partir do cálculo 

da média aritmética de três preços obtidos diretamente com potenciais 

fornecedores (eventos n. 1096211, 1073675 e 1073676), de modo que 

elaborado em harmonia com o disposto no art. 23 da Lei n. 14.133/2021, 

atualmente regulamentado pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 

65/2021 e nos termos das regras da IN TRE-RO n. 4/2023. 

Quanto à sustentabilidade ambiental, a unidade 

demandante registrou no item 4.4 do TR- 1095265 não há ações e 

estratégias voltadas ao desenvolvimento sustentável diretamente associadas 

ao objeto pretendido. Contudo, de acordo com o art. 21 da Resolução CNJ 

400/2021, será exigido da contratada que todas as licenças, manuais e 

outros materiais a serem utilizados deverão ser fornecidos em meio digital 

para download, vedado o fornecimento de mídias físicas. 

No tocante à participação de Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, como se trata de grupo único formado por itens que 

devem ser fornecidos pelo mesmo licitante no valor de R$ 1.256.986,31 

(um milhão, duzentos e cinquenta e seis mil novecentos e oitenta e seis reais 

e trinta e um centavos) revela-se superior ao estabelecido para o regime de 

exclusividade, de modo que o regime de exclusividade na participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte não deverá ser aplicado ao 

futuro certame, não havendo destinação de cotas tendo em vista que  a 

adoção deste regra poderá trazer prejuízo ao conjunto das aquisições 

pretendidas. 

Necessário se faz registrar que, nos termos do item 4.6 do 

TR- 1095265, fazendo uso das disposição normativa trazida no art. 122 da 

Lei 14.133/2021, no fornecimento do objeto da contratação, não se se 

admite a subcontratação. 

No que diz respeito a garantia, nos termos da NLLC quanto 

no regulamento do CNJ, sua exigência é uma faculdade conferida ao gestor, 

que pode dispensá-la de forma justificada. Verifica-se que a EPC esclareceu 

que se trata de serviço de entrega imediata e trouxe doutrina que realça a 

exigência da garantia como uma discricionariedade da 

Administração, exigida apenas nas hipóteses em que se faça necessária e, 

nos termos anotados pelo AJSAOFC, em que pese a existências de 

eventuais obrigações futuras, a equipe de planejamento a dispensou por não 

prever riscos suficientes para sua exigência. 

Por fim, em que pese a dispensabilidade de instrumento 

contratual prevista no item 6.1 do TR (1095265) diante da compra de 

entrega imediata,  entende-se que, excepcionalmente, o instrumento de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1130850&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0c352af096f3141147732bdc580f611690e80df5e55c4c249259478b7d966186
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107908&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d1c1fd1f0881fb2eaf136d15fac020aa1089a99f843ffada597293b3737585ec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
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contrato possa ser substituído pela nota de empenho, como indicado pela 

EPC e ratificado pela AJSAOFC em seu parecer de evento n. 1099117, com 

recomendação de que evitem ao máximo esse procedimento quando houver 

obrigações futuras da contratada. 

A AJSAOFC considerou a minuta de edital juntada ao 

evento n. 1095993 pela (1099117), uma vez que contempla as regras gerais 

e específicas aplicáveis à contratação nos moldes exigidos no § 3º do art. 

53 c/c art. 54 da NLLC. 

Destarte, diante do acima exposto e dos documentos e 

informações carreados aos autos, somados à necessidade da aquisição do 

objeto para atender as demandas deste Tribunal, com base nas atribuições 

conferidas pela Portaria 66/2018: 

1 – Aprovo os documentos que integram a fase de 
planejamento da contratação, elaborados pela Equipe de Planejamento da 

Contratação, quais sejam: Documento de Oficialização da Demanda de TIC 

(1038424), Estudo Técnico Preliminar de TIC nº 7/23 (1053773), Mapa de 

Gestão de Riscos (1082624), Informação Conclusiva sobre o Valor 

Estimado da Contratação (1073680) e o Termo de 

Referência (1077405),  uma vez que estão de acordo com o disposto no art. 

18 da Lei n. 14.133/2021, e às regras da Resolução CNJ  468/2022, e, 

ainda, com as regras contidas no Capítulo II da Instrução Normativa 

TRE-RO n. 4/2023; 

2 - Aprovo o valor estimado constante da informação 
conclusiva de evento 1073680, a qual está em conformidade com o 

disposto no art. 23 da Lei n. 14.133/2021, atualmente regulamentado 

pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 65/2021, em cumprimento 

ao item 40 do Anexo da Portaria 57/2023/CNJ, item 40 do Anexo II da 

Resolução 215/2015/CNJ e ao Acórdão TCU 2622/2015 - Plenário; 

3 – Autorizo a licitação na modalidade pregão, em 

sua forma eletrônica, do tipo menor preço por grupo/lote, com 

fundamento no inciso XLI, do artigo 6º c/c com o art. 29, ambos da Lei 

14.133/21; 

4 – Autorizo a utilização do  sistema de registro de 

preços, sem divulgação da intenção de registro de preços, com fulcro 

no inc. II do art. 40 da Lei n. 14.133/2021 c/c inciso I do art. 7º e art. 9º  do 

Decreto 11.462/2023; 

5 –  Determino a inaplicabilidade do regime de 
exclusividade às ME/EPP’s para o futuro certamente, haja vista que 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133796&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=501534bce8cf3593da041d22b24f70a3cd2bee3daf308377e0876e7ef4c00a26
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1130630&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d42c8adef3709362ce0ce6c2df58d4abbd61ed395892a768aa6701389de3f672
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133796&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=501534bce8cf3593da041d22b24f70a3cd2bee3daf308377e0876e7ef4c00a26
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1072024&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9854ac28438d41f4354b81098a43db2f91ba54b7943ca930960f13c746e795c9
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1087663&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f087077a7bb7014f6e8af5d0d773bda984610e59050965f55afbd156040cd135
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1117028&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b6474b7cd5aa884fcabd7fc03eb2211e2307455aeea9a7a2cc2335298ee7d432
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107913&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cccc141cdbf3508f2896c307202d567aa6cf810f7ce5e56e2a31bb665c006d95
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1111718&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=64790bc8ab3f2d015a0ce0c376156cb7a55d25649688a4244f4bc24adbe5989b
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2023/instrucao-normativa-n-4-2023
https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2023/instrucao-normativa-n-4-2023
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1107913&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cccc141cdbf3508f2896c307202d567aa6cf810f7ce5e56e2a31bb665c006d95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021-1#:~:text=JULHO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2065%2C%20DE%207%20DE%20JULHO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4981
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://www.trt13.jus.br/wikiadm/upload/a/a4/ACORDAO_TCU_2622-2015.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm
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o valor grupo/lote da contratação excede o patamar de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), limite estabelecido pelo art. 48, I da Lei Complementar 

123/2006; 

6 – Determino a aplicabilidade dos critérios de 
sustentabilidade ambiental, consoante item 4.4 do Termo de Referência 

(1095265); e 

7 – Determino divulgação do preço estimado, conforme 

indicado no item 8.4 do Termo de Referência pela EPC, em harmonia com a 

regra geral do art. 24 da Lei n.º 14.133/2021. 

À STIC para obsaervar a recomendação constante dos itens 

24, 31 e 32 e 38, VI do Parecer Jurídico 305 / 2023 - 

PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC (1099117). 

À SAOFC para a continuidade, com vistas à contratação 

pretendida. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 19/12/2023, às 16:57, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1100814 e o código CRC 0BC5E65B. 
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https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1129888&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c0cb35db0a3a476ddf1641d6f33e6664af0ca2916622f71201081b852ad86fec
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1133796&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=501534bce8cf3593da041d22b24f70a3cd2bee3daf308377e0876e7ef4c00a26
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ASSUNTO: Homologação do Pregão Eletrônico n. 20/2023 - Formação de 

registro de preços - SOLUÇÃO DE TIC - Contratação de serviços - 

Renovação de garantia de manutenção e suporte de 24 sockets do Veeam 

Backup & Replication Enterprise Plus e de licenças para proteção de dados 

em ambiente MS 365. 

DESPACHO Nº 62 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo iniciado pelo Núcleo de 

Apoio Técnico às Contratações de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (NATCTIC), visando a formação de registro de preços para 

eventual contratação de solução de renovação de suporte e manutenção 

evolutiva de solução de backup (1038405).  

Vieram os autos a esta Diretoria-Geral, para análise final do 

processo licitatório, com vistas à homologação do Pregão Eletrônico 

n. 20/2023 (1101636), conforme documentos comprobatórios da divulgação 

juntados no evento n. 1102361. Não houve impugnação ao edital ou pedido 

de esclarecimento. 

O Pregoeiro juntou aos autos: a) Extrato de propostas 

(1109499); b) proposta da licitante SEPROL IT SERVICES & 

CONSULTING LTDA, CNPJ 76.366.285/0001-40, juntada aos autos nos 

evento 1109620 e 1109623 e que, após manifestação da unidade técnica 

(1109749), foi aceita; c) documentos de habilitação e declarações da 

licitante SEPROL IT SERVICES & CONSULTING LTDA, CNPJ 

76.366.285/0001-40, juntados nos eventos 1109967, 1109968, 

e 1109972,  que, após manifestações  do Chefe da Seção de Suporte a 

Aplicações -  SESAP (1110252) e da Seção de Contabilidade Analítica - 

SECA (1110407), foram considerados em conformidade com as exigências 

do edital; d) Termos de Julgamento das propostas e documentos de 

habilitação e as informações relacionadas à operacionalização do 

certame (1110502). Por fim juntou o Relatório n. 3/2024 - 

PRES/DG/SAOFC/ASLIC (1110503), expondo as principais ocorrências do 

certame. Em seguida, encaminhou os autos à Assessoria Jurídica da SAOFC 

para análise (1110508). 

Mediante o Parecer Jurídico n. 6/2024 (1110601), 

a Assessoria Jurídica da SAOFC opinou, em síntese, pela adjudicação do 

objeto em favor da licitante SEPROL IT SERVICES & CONSULTING 

LTDA., CNPJ n. 76.366.285/0001-40, pois é detentora da melhor proposta 

oferecida ao único lote (grupo de 4 itens) do certame; bem assim 

pela homologação do certame, nos exatos contornos do Termo de 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1072004&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=728e3d434970c3e673d8d6b992e781bfa2cae3789b99257718871abff9412e4a
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1136347&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=580db195ef488ad98090af84d023d6bb191923ce64ec12c02e1089298cf10bba
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1137093&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c900c2f068b9d94772568632e7f59cd3fa17136c8659e499d29e4a7780acf342
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1144526&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3d78a0f188d8c3562ce01678bfb05d26981e6bd7d7b2aab6f229e035a5e3b4bb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1144648&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fafaefcfd14622989b6877ceaf535914827a6d5d974ec45676f7d7ae23a68fcb
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1144651&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1cf574f74b9b06cd1d0612a3c5a0d3a437deadd1b22616c13265d303617a31b4
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1144781&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9a5f6286317dc891943c926767a4625b61c18c63bbec4460821ce8163e3dbf59
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145008&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8e5a4fc9399d06d892a088821f631c24de766157a4a5b1fd6fed0dbbfe06739c
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145009&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9addd97686c15f67a18d450a5377a4dcd7b95d51f13d2fdeb74d52b4c924272e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145013&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=659ac1c824ecb26a097483db784d2dd711765ad214c972c12fbeaa6e83e952ee
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145299&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=99ba16f9c1b95c9de3a1b720fa8a4e3b3e74784d1058781462372a16ca28b116
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145460&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6e5b013d860d1d694ed3b42ddf8f6e15b6453431fa5216093c3a7c72d94561b6
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145560&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f54b89567990fdcbb94eb40b2c22b436f755375d849cba9b25678c4226837a40
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145561&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cf41e257574d2909b900ecd21ee27ee84b1daabb5e3e917f7c80e537798743ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145566&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=2ad2f3d80174b7c0b3533863de79c958b8cdeca1b0424d2a9177318b5f3b4240
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145662&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=635b59f752564e035021293a4e9894d0f7689131e55ea08b61400de72dc939b3


 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

Julgamento  (1110502),  com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei 

n. 14.133/2021. 

No dia e horário agendados, o sistema ComprasGov iniciou 

automaticamente a Sessão Pública deste Pregão Eletrônico com o início da 

fase de lances. Cumpridas as fases de julgamento de propostas e habilitação, 

o Pregoeiro declarou habilitada a licitante SEPROL IT SERVICES & 

CONSULTING LTDA, por atender os requisitos de habilitação com a 

apresentação dos documentos necessários, sendo declarada vencedora do 

certame pelo Pregoeiro, por apresentar a melhor proposta. 

Não houve registro de intenção de recurso. 

Analisados os documentos que compõem os autos e os 

fundamentos contidos na conclusão do parecer supracitado, constata-se que 

foram obedecidos os princípios e procedimentos da Lei n. 14.133/2021, não 

sendo observada qualquer irregularidade capaz de obstar a validade do 

procedimento licitatório. 

Observa-se, portanto, que o procedimento transcorreu de 

forma regular, estando os principais atos e ocorrências devidamente 

registrados no Relatório n. 3/2024 - ASLIC (1110503). 

Cabe destacar a informação constante do referido relatório, 

no sentido de que a última atualização do sistema ComprasGov não está 

adaptada para operacionalização do cadastro de reserva, não obstante 

a funcionalidade tenha previsão expressa no art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei 

n. 14.133/21 e no art. 18, inciso II, '"a", do Decreto n. 11.462/23. Todavia, 

a IN SEGES/ME n. 73/22 não a previu e o sistema não está adaptado para 

sua utilização.  

Nesses termos, pela competência delegada pelo inciso V do 

art. 1º da Portaria TRE-RO n. 66/2018: 

a) ADJUDICO o objeto à licitante SEPROL IT SERVICES 

& CONSULTING LTDA., CNPJ n. 76.366.285/0001-40, já 

que demonstrou condições para contratação com o setor 

público e é detentora da melhor proposta; e  

b) HOMOLOGO O PREGÃO ELETRÔNICO N. 

20/2023, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei 

n. 14.133/2021, nos exatos contornos do Termo de 

Julgamento (1110502). 

Efetuada a homologação do Pregão no 

Sistema Compras.gov.br, à ASLIC para juntada do extrato de sua 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145560&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f54b89567990fdcbb94eb40b2c22b436f755375d849cba9b25678c4226837a40
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145561&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cf41e257574d2909b900ecd21ee27ee84b1daabb5e3e917f7c80e537798743ca
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1145560&id_procedimento_atual=1071999&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f54b89567990fdcbb94eb40b2c22b436f755375d849cba9b25678c4226837a40
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homologação e publicação do resultado do pregão eletrônico nos sítios 

eletrônicos oficiais e anexar o comprovante aos autos. 

Por fim, devolvam-se os autos à Secretaria de 

Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade - SAOFC para 

continuidade dos procedimentos necessários à contratação, bem 

como diligenciar junto à Secretaria de Gestão (SEGES) do Ministério da 

Economia acerca da solução prática a ser adotada quanto a 

indisponibilidade do cadastro de reserva no sistema ComprasGov, 

considerando que o não atendimento de norma expressa na NLLC poderá 

ensejar punição pelos órgãos de controle a este Tribunal.  

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 18/01/2024, às 13:36, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 1111617 e o código CRC D50BA8E7. 
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